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Nos últimos meses tem sido muito alardeada a chamada
"opção agrícola" que o governo brasileiro teria feito em
termos de política econômica, e, em função de tal
"opção", surgiram algumas indagações acerca do que,
esta poderia representar para o setor industrial. Poderia,
à semelhança do que ocorreu na Argentina, representar
um passo atrás na política de industrialização acelerada
dos últimos anos, pela maior ênfase que poderia ser dada
ao setor agrícola em detrimento do setor industrial?

O objetivo. do presente artigo é analisar o porquê da
chamada "opção agrícola" do governo e o que tal opção
poderia representar, em termos da indagação anterior,
para o setor industrial.

1. AS CONDICIONANTES BÁSICAS DA POLfTICA
ECONOMICA NOS ÚLTIMOS ANOS

A política econômica, brasileira, nos últimos anos, tem
sido preponderantemente condicionada por dois fatores:
a) a inflação; b) o balanço de pagamentos.

A análise da política agrícola é bastante ilustrativa
nesse sentido, visto mostrar de forma clara que, apesar
de todas as aparências de aleatoriedade, a presença dessàs
duas condicionantes tem pressionado o governo na dire-
ção de reduzir a inflação e amenizar os problemas do
balanço de pagamentos à quase exclusão de outros obje-
tivos. A análise da política agrícola é também impor-
tante na medida em que lança luzes acerca dos limites da
política econômíca no tocante aos outros setores da eco-
nomia, em particular, quanto ao setor industrial.
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2. IMPORTÂNCIA DO SETOR PRIMÁRIO

O setor primário, apesar de na última década ter contri-
buído, em média, com somente um décimo da renda
nacional, como se pode depreender dos dados do qua-
dro 1, tem uma importância para a política econômica
muito superior à sua participação na renda nacional visto
que, primeiramente, absorve mais de 40% da força de
trabalho (veja quadro 2); em segundo lugar, devido ao
peso da alimentação no custo de vida, contribui através
deste de forma marcante na determinação das taxas de
inflação, e, em terceiro lugar, o bom ou mau desem-
penho do setor tem repercussões imediatas sobre o ba-
'lanço de pagamentos.

3. O SETOR PRIMÁRIO E A INFLAÇÃO

Como mencionado anteriormente, o desempenho do se-
tor agrícola é básico na determinação das variações no
custo de vida, visto o item alimentação entrar com uma
participação de 38% no índice de preços ao consumidor
(IPC, RJ), como indicado no quadro 3.

O que se pode constatar é que, nos últimos anos, o
fraco desempenho do setor agrícola vinha exercendo
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Quadro 1

Participação setorial na renda interna
(em %)

1970 75 76 77

Renda setor 1.0 Iren. int. 10,2 10,5 10,7 12,4
Renda setor 2.o Iren. int. 36,3 39,4 38,4 37,3
Renda setor 3.oIren. int. 53,5 50,1 50,9 50,3

78 79

11,4 11,3
37,1 38,0
51,5 50,7

,-

Fonte: Conjuntura Econômica, p, 111,Anuário, fev. 1980.

Quadro 2

População economicamente ativa em 1970
(em milhares)

Setor

Agrícola
Indústria de transformação
Indústria da construção
Outras ativoindustriais
Comércio de mercadorias
Prestação de serviços
Transporte e comunicações
Social
Administração pública
Outras atividades

Total

Número absoluto Participação relativa
(%)

13.088 44,3
3.242 11,0
1.720 5,8

463 1,6
2.263 7,7
3.627 12,3
1,227 4,2
,1.406 4,8
1.152 3,9
1.370 4,6

29.558 100,0
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Fonte: Anuário Estatístico do Brasil, 1979.

Quadro 3

Composição percentual do índice de preços ao consu-
midor(RJ)

Itens IPC
(%)

Alimentação
Vestuário
Habitação
Artigos de residência
Assist. saúde e higiene.
Serviços pessoais
Serviços públicos

Total

38,02
2,31

15,08
10,80
4,53

19,64
9,63

100,00

Fonte: Conjuntura Econômica, p. IX, Anuário fev. 1980; e p.
89·90, ago. 1980.

Quadro 4

Evolução de índices de preços selecionados 1972-77
(1972=100)

índice geral de preços (col, 2)
Bens de consumo (col, 25)
Indústria de transformação (col, 53)
Bens de produção (col, 32)
Produtos agrícolas (col, 42)
Gêneros alimentícios (col, 14)

381
376
364
376
454
402

Fonte: Conjuntura Econ/i=i-:», r.. 53, novo 1979.
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uma forte pressão inflacionária, já que os aumentos no
item "alimentação" eram consistentemente superiores
aos aumentos nos outros itens. Assim, a título de ilustra-
ção, se o item "alimentação", no ano de 1979, tivesse
tido um aumento igual à média ponderada dos outros
setores, o aumento no custo de vida teria sido cerca de
5%mais baixo do que foi na realidade.

Podemos verificar a pressão inflacionária que o setor
agrícola vinha exercendo sobre a economia através de
uma comparação da evolução do índice de preços dos
produtos agrícolas com o índice. geral de preços e de
outros produtos.

Alternativamente, podemos fazer tal constatação
através de uma comparação do índice 'geral de preços por
atacado (IPA) com o IPA de alimentação e de produtos
agrícolas.

Ainda um outro indicador da participação do setor
na inflação pode ser obtido comparando-se a variação em
termos reais, isto é, já descontada a inflação dos preços
de alguns produtos agrícolas entre 1968 e 1977 (ano em
que o clima foi "normal").

O que esses dados estão a refletir é um desempenho
fraco do setor agrícola em comparação com os outros
setores, pois a oferta de produtos agrícolas parece ter
crescido menos que o adequado para manter uma pari-
dade entre os preços dos produtos do setor e os preços
dos produtos dos demais setores.



Quadro 5

Período
IPA alimentação IPA produtos agrícolas

IPA DI total IPAOG total

1.0 sem. 1969 1;00 1,00
1970 l,d7 1,10
1971 1,14 1,14
1972 1,15 1,18
1973 1,16 1,20
1974 1,14 1,20
1975 1,15 1,17
1976 1,21 1,30
1977 1,24 1,37
1978 1,31 1,41
1979 1,33 1,42

Fonte: Conjuntura Econômica, p, 8, jan. 1980.
Obs.: DI = disponibilidade interna; OG = oferta global,

Quadro 6
Variação percentual em termos reais dos preços de alguns
produtos selecionados 1968/1977

%

Carne + 46
Feijão + 124
Arroz 9
Milho ,+ 33
Mandioca + 133
Batata + 201

Fonte: Homem de Mello, Fernando. A agricultura nos anos 80,
Estudos Econômicos, p. 73, maio/ago. 1980.

Efetivamente, nos anos 70 pelo menos até 1978/79,
houve um decréscimo absoluto na produção de uma série
de produtos agrícolas básicos (veja quadro 7).

Asím, entre 1969 e 1979, a produção de algodão
caiu em 25% e a de amendoim em 39,7%; A produção de

Quadro 7

arroz entre 1970 e 1979 praticamente permaneceu esta-
cionária, o mesmo podendo-se dizer com relação ao
feijão. E, finalmente, quanto à mandioca, houve uma
queda na produção de 15,4% entre 1970 e 1979. Em
outras palavras, com uma população crescendo a 2,4%
a.a. a produção de alguns alimentos básicos revelou, du-
rante a década, uma pronunciada queda em, termos per
capita, não sendo, portanto, de se estranhar uma eleva-
ção acentuada nos preços dos produtos agrícolas, espe-
cialmente daqueles voltados para o consumo interno.

Poucos produtos agrícolas cuja produção estaria pri-
.mordialmente voltada para o mercado interno tiveram
um desempenho que poderia ser considerado adequado.
Entre estes temos o trigo, que, à custa de pesados subsí-
dios, aumentou sua produção a quase 6% a.a. Os outros
produtos que tiveram um desempenho razoável são a
cana-de-açúcar (açúcar para o mercado interno e o ex-
terno e para a produção de álcool) e a soja, voltada,
especialmente, para o mercado externo.

Assim, o quadro que temos da agricultura na década
de 70, exceção feita a uns poucos produtos, é' de uma
agricultura que vinha apresentando graves sinais de
atraso em relação .a outros setores, com uma série de
produtos com uma produção declínante em termos per
capita,sendo que, em alguns casos, inclusive chegava a
ser declinante em termos absolutos.

Se 'a situação, durante os anos 70, vinha-se agra-
vando lentamente, o ano de 1978 acelerou o processo,
tornando a situação insustentável. "No primeiro semes-
tre de 1978 a agropecuária brasileira sofreu três sérios
reveses: a estiagem que reduziu a produção de algodão
(-15,8%), o arroz (-18,4%), milho (-29,0%) e a soja
(-28,3%); a peste africana que atingiu o rebanho dos
pequenos suinocultores; e a queda dos preços interna-
cionais do café, reduzindo' em cerca de USS 1 milhão as
receitas de exportação do produto .no 1.0 semestre em
relação a igual período em 1977." (Boletim do Banco do
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jProduç~'l&lfcolal ' Mil toneladas 1 Anos IIOlecionldos Médias trienlls pescimento anual
69-71 a 76-78

1969 11970 11971 11974 11975 1 1976 1 1977 1 19781 1979 1 1980 1969-7111976-78 (%)

AJaodio
em caroço 2.111 1.955 2.153 1.959 1.751 1.247 1.900 1.570 1.636 1.823 2.072 1.572 - 3,87

Amendoim
em casca 754 928 894 441 514 321 ,325 455 , 481 859 387 -12,06

Anoz 6.394 7.553 7.111 6.483 7.538 9.560 8.994 7.269 7.589 9.631 7.019 8.617 +2,97

Batata 1.507 1.583 1.434 1;672 1.669 1.816 1.896 2.014 2.1~ 1.948 1.508 1.907 +3,42

Feijio 2.200 2.211 2.500 2.238 2.271 1.842 2.290 2.155 1.955 1.91.5 2.304 2.109 -1,26

Mandioca ao.074 29.464 30.258 24.715 25.812 26.446 25.929 24.935 25.991 25.991 29;932 25.945 - 2,02

MUbo 12.693 14.216 14.307 16.285 16.354 17.845 19.256 13.569 16.309 20.212 13.739 16.890 +2,99

Trilo 1.374 1.844 2.132 2.858 1.788 3.226 2.066 2.691 2.914 3.175 1.783 2.661 +5,89

Cacau 211 197 212 165 282 222 250 284 366 1I.d. 207 262 +2,85

CanH~
açúcar 75.247 79.753 79.595 96.412 91386 106.652 120.082 129.145 139.336 142.991 78.198 118.626 +6,13

Soja 1.057 1.509 1.977 7.897 9.892 11.227 12.513 9.541 10.234 14.884 1.514 11.094 + 32,91

Fonte: Conjuntura Econômica, nov. 1972, Cev. 1977,1gO.e out 1980; RellltórW doB/IIIco Ct:ntrtz'doBrtUIl, 1975 e 1979.

\
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Brasil, 1978, n.o 2, p.60). O Brasil, que era um tradi-
cional exportador de milho, vê-se forçado a importar
aproximadamente 1,5 milhão de toneladas do cereal em
1978 e 1,73 milhão em 1979 (Conjuntura Econômica,
p_ 18, out. 1979). O milho que em média, entre 1973 e
1977, contribuía anualmente com, uma receita de
US$119 milhões, representou um dispêndio de 195 mi-
lhões de dólares em 1979, o que veio a agravar ainda
mais um balanço de pagamentos já crítico.

Quadro 8

Situação do arroz (1.000 toneladas)

77/78 78/79

1. Estoque no início da safra 1.400 450
2. Safra (produção) 7.400 7.570
3. Suprimento total-O + 2) 8.800 8.020
4. Consumo 8.300 8.500
5. Saldo '500 - 480'

Fonte: Relatório Anual da CFP, 1979, p. 75.

Fenômeno igualmente digno de nota ocorreu com o
arroz. Com a quebra da safra de 1978, houve, no ano,
uma diminuição dos estoques da ordem de 900 mil tone-
ladas (quadro 8). Como no ano de 1979 a safra se manti-
vesse praticamente no mesmo nível da de 1978 (veja
quadro 7), e frente à redução ocorrida em 1978 nos
estoques, o Brasil se viu forçado a importar o produto

72 em 1979 (cerca de 693 mil toneladas), o que representou
um dispêndio de USS 209 milhões (Relatório do Banco
do Brasil, 1979, p. 117).

Assim, em 1979, além das importações que normal-
mente o país faz de trigo, o Brasil teve que gastar cerca
de US$404 milhões na importação de milho e arroz.

Além desses dois produtos, o algodão também con-
tribuiu para aumentar a pressão no balanço de pagamen-
tos. Tendo atingido em 1969 um recorde de exportação
do produto, vendendo no exterior 439 mil toneladas, o
país viu suas exportações do produto declinarem, atin-

. gindo 108 mil toneladas em 1975 (USS 98 milhões) e
praticamente nada em 1979, devido ao declínio pronun-
ciado na produção interna (veja quadro 7).

Destarte, computando-se somente o arroz, o milho e
o algodão, entre o início e o fim da década, o país
deixou de exportar cerca de USS 200 milhões (milho e
algodão) e passou a despender USS 400 milhões com
importações (milho e arroz), o que representa urna con-
tribuição negativa para o balanço de pagamentos da or-
dem de US$ 600 milhões.

Se adicionarmos a essa quantia as importações de
trigo que anualmente o país faz (3.665 mil toneladas ou
USS 548 milhões em 1979), a contribuição negativa de
quatro produtos agrícolas (milho, arroz, algodão e trigo)
ultrapassa a casa de USS 1 bilhão.

Assim, em fins da década de 70, a situação que o
governo enfrentava era a de uma agricultura que, em
termos de produtos para o mercado interno, tinha
deixado de se expandir a taxas adequadas,contribuindo
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significativamente para a aceleração da inflação e, em
termos externos, suas deficiências estavam refletindo-se
numa crescente pressão sobre o balanço de pagamentos,
quer em termos de produtos que deixaram de ser expor-
tados, quer: em termos de produtos que passaram a ser
importados devido às deficiências da produção interna.

Assumindo o governo logo após a crise agrícola de
1978, não é de surpreender que a administração do Ge-
neral Figueiredo tenha dado prioridade ao setor agrícola,
visto que, assim procedendo, estaria,primeiramente,
combatendo a inflação e, em segundo lugar, auxiliando o
país a ter um melhor desempenho no balanço de paga-
mentos que, naquela altura, já se encontrava numa si-
tuação extremamente delicada devido aos gastos excep-
cionalmente elevados com as importações de petróleo- e
com a administração da dívida externa.

4. A VELHA E A NOVA POLITICA AGRÍCOLA

Desde meados da década de 60, o Brasil vem adotando
uma política de incentivo à agricultura através de basica-
mente dois mecanismos: a) preços mínimos; b) créditos
subsidiados à agropecuária para as atividades de custeio,
comercialização e aquisição de equipamentos.

Desses dois mecanismos, o crédito subsidiado tem
sido o que maior volume de recursos tem recebido do
Governo federal e tem sido o mecanismo que mais tem
crescido em termos reais, ao longo dos anos, ficando os
preços mínimos relegados a um plano secundário.

Nessa política de crédito subsidiado, o Banco do
Brasil tem desempenhado um papel-chave. Este órgão,
sozinho, tem respondido por cerca de 60% a 75% do
crédito concedido à agropecuária. Os quadros a seguir
são ilustrativos do crescimento do crédito rural até 1978,
bem como da participação do Banco do Brasil na con-
Cessão dos referidos créditos.

Deâacíonando-se os valores dos quadros citados, Po-
demos verificar que, de 1965 a 1976, o crédito rural do
Banco do Brasil cresceu a 22,03% a.a., e de 1973 a 1978,
o- crédito rural total cresceu em termos reais a 27,64%
a.a, Tais taxas de crescimento real permitiram que o cré-
dito rural total passasse de cerca de 15% do produto
líquido agrícola (PLA) em 1965 para cerca de 90% do
PLA nos últimos anos da década de 70.

Embora tenha crescido muito rapidamente, este
crescimento do crédito rural- não foi acompanhado por
um crescimento correspondente na produção agrícola,
visto ter es.ta crescido em termos reais a 3,3% a.a. entre
1965 e 1976 e a 4,7% a.a. entre 1973 e 1978; o que
evidencia um grande desperdício de recursos com o cré-
dito subsidiado ao setor agrícola. O que o crédito rural
tem conseguido é fornecer ao setor agropecuário uma.
maciça transferência de recursos sem obter, em contra-
partida, urna produção adequada às necessidades do
resto da economia. Estimando-se o montante do crédito
rural em 90% do produto líquido do setor primário e
uma diferença de 70% entre a taxa de juros cobrada ao
setor (subsidiada) e a taxa de mercado, os juros subsidia-



dos correspondem a uma transferência de 3,5% do PIL
de toda a economia ao setor agropecuário. Tal volume de
transferência equivale ao total da transferência real que a
nação como um todo realizou, entre 1973 e1980, com a
elevação dos preços do petróleo, para os países-membros
daOPEP.

Essas transferências, além de não estarem produ-
zindo" o resultado desejado (aumento na produção fí-
sica), apresentavam uma agravante adicional, qual seja:
estavam beneficiando uma parcela ínfuna dos produtores
rurais - não mais que 20% destes - correspondente aos
grandes produtores.

Quadro 9
Trigo (1.000 toneladas)

1979

Consumo (1.000 t) 3.378 3.798 4.116 4.437 5;064 5.252 5.656 6.059

Importações:
1.000 t 1.797 2.945 2.399 2.082 3.426 2.608 4.334 3.665

US$ milhões 122 335 468 325 504 260 541 548

Fonte: ReÜltório do Banco Central do Brasil, 1979, p. 119.

Quadro 10
Comparativo entre o volume de crédito rural concedido pelo Banco do Brasil e os produtos internos agrícolas e
global- Produto interno líquido - custo de fatores (pIL, cf) - Crédito,rural/pá, cf (%)

Agrícola Total Crédito rural
Banco do Brasil Agrícola Total

Anos Cr$ milhões Cr$ milhões (A)/(8) X 100 Cr$ milhões (A)/(C) (B)/(C) (C)/(A) X 100 (C)/(B) X 100
(A) (8) (C)

1949 53,6 215,1 24,9 3,2 16,75 67,22 5,97 1,49

1959 367,5 1.914,0 19,2 39,2 9,38 48,83 10,67 2,05

1965 5.833,6 36.666,7 15,9 608,2 9,59 60,29 10,43 1,66

1966 6.843,9 51.512,7 13,3 1.091,0 6,27 47,22 15,94 2,12

1967 9.029,6 70.667,5 12,8 1.579,2 5,72 44,75 17,49 2,23

1968 11.540,0 98.248,0 11,7 2.283,5 5,05 43,03 19,79 2,32 73
1969 14.336,3 129.187,7 11,1 3.032,3 4,73 42,60 21,15 2,35

1970 17.126,6 167.228,5 10,2 4.306,1 3,98 38,84 25,14 2,57

1971 23.973,4 224.423,0 10,7 6.506,1 2,68 34,49 27,14 2,90

1972 30.560,1 293.365,9 10,4 10.282,4 2,97 28,53 33,65" 3,50

1973 44.270,5 402.444,0 11,0 15.779,8 2,81 25,50 35,64 3,92

1974 65.657,4 586.755,7" 11,2 26.415,2 2,49 22,21 40,23 4,50

1975 87.820,9 833.985,2 10,5 53.623,4 1,64 15,55 61,06 6,43

1976 130.583,9 1.299.585,8 10,0 79.148,2 1,65 16,42 60,61 6,09

Fonte: Boletim do Banco do Brasil, n. I, p. 12, 1978.

Quadro 11
Créditos concedidos pelo Banco do Brasil à agropecuária (Cr$ milhões]

Produto Crédito Custeio Comercia- Investimento
Anos Custeio Comercia- Investi- Crédito • la total (%)

li~Olização mento total &~o PAL PAL(%) PAL (%)

1965 383,3 68,3 156,6 608,2 5.833,6 10,4 6,6 1,1 2,7

1966 569,5 121,4 440,1 1.091,0 6.843,9 15,9 8,3 1,8 5,8

1967 921,3 204,2 453,7 1.579,2 9.029,6 17,5 10,2 2,3 5,0

1968 1.288,6 279,2 715,7 2,283,5 11.540,0 " 19,8 11,2 2,4 6,2

1969 1.760,2 369,7 902,4 3.032,3 14.336,3 21,2 12,3 2,6 6,3

1970 2.481,3 520,4 1.304,4 4.306,1 17.126,6 25,1 14,5 3,0 7,6

1971 3.438,1 745,1 2.322,9 6.506,1 23.973,4 27,1 14,3 3,1 9,7

1972 5.028,7 1.218,2 4.035,5 10.282,4 30.560,1 33,6 16,4 4,0 .13,2

1973 7.784,2 1.902,6 6.093,0 15.779,8 44.270,5 35,5 17,5 4,3 13,7

1974 14.110,2 3.437,5 8.867,5 26.415,2 65.657,4 40,2 21,5 5,2 13,5

1975 27.259,1 9.231,7 17.132,6 53.623,4 87.820,9 61,0 31,0 10,5 19,5

197{i 40.827,7 12.671,3 25.649,3 79.148,2 130.217,8 60,8 31,4 9,7 19,7

Fonte: Boletim do Banco do Brasil, n. 1, JI. 13, 1978.
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Face aos maciços desembolsos e ao desempenho
muito fraco do setor agropecuário, fazia-se necessária
uma mudança de política. Dois eventos vieram a facili-
tar a mudança da política com relação à agropecuária:
a) a crise da safra de 1978; b) a mudança de governo em
1979. A mudança na política s6 poderia tomar uma dire-
ção: vincular de forma mais direta a concessão de recur-
sos à agropecuária ao desempenho físico. Nesse sentido,
primeiramente, o governo dinamizou a política de preços
mínimos, e, em segundo lugar, resolveu estender o cré-
dito rural aos. pequenos e médios produtores, estabele-
cendo, ainda, valores diferentes de custeio dependendo
do nível de produtividade do lavrador.

A política mais realista de preços mínimos, inaugu-
rada em 1979, parece ter atingido parcialmente seus re-
sultados. Enquanto que antes de 1979 poucas vezes os
preços mínimos eram compensadores, a partir de 1979,
como mostram os dados do quadro 13, passaram a ser
adequados para um bom número de produtos, chegando
inclusive a cobrir os custos de produção.

O resultado foi uma recuperação nos anos de 1979 e
1980 da queda sofrida em termos de produção do setor
no ano de 1978 (veja quadro 7). Quanto ao financia-
mento da produção, comercialização e modernização do
setor, houve mudanças no sentido de se vincular, como
já mencionado acima, a concessão do financiamento à
produtividade com valores básicos de custeio diferencia-
dos de acordo com o nível de produtividade por hectare
do produtor, bem como se fez um grande esforço para se
atingir o pequeno e médio produtor através da simplífi-
cação do processo burocrático e pela abertura de perto
de 600 novas agências do Banco do Brasil em zonas ru-
rais, o que acarretou um aumento de 42% no número de
agências daquela instituição entre junho de 1979 e junho
de 1980, como estão a atestar os dados do quadro 14.

O resultado desse "esforço concentrado" foi um su-
cesso parcial. As duas últimas safras foram adequadas,
mas não chegaram a ser as "supersafras" tão alardeadas
pelo governo (veja quadro 7). Voltamos, com poucas
exceções (notadamente, soja e cana-de-açúcar), à situa-
ção reinante em 1976/77.

Quadro 12*
Sistema bancário nacional - Empréstimos à agropecuária
Saldos em Cr$ milhões

Assim, o quadro que temos é, ainda, o de uma polí-
tica agrícola inadequada. Apesar dos esforços governa-
mentais, os subsídios à agricultura não estão surtindo o
efeito desejado, além de serem um dos principais fatores
na composição da inflação do país, pois a maior parte
dos subsídios concedidos ao setor rural não encontra
contrapartida numa arrecadação tributária correspon-
dente, sendo, dessa forma, financiada a custo zero para o
governo, embora a um custo muito elevado para a socie-
dade, através da expansão dos meios de pagamento. É
nesse sentido que o atual presidente do Banco Central se
queixou quanto à impossibilidade de uma execução pre-
cisa da política monetária, tendo em vista que as contas
em aberto do orçamento monetário, principalmente em
relação à agricultura, inviabilizam qualquer esforço nesse
sentido, chegando inclusive a admitir que o "orçamento
monetário do Brasil ( ... ) é basicamente agrícola" (Con-
juntura Econômica, p. 122, jul. 1980).

Tendo demonstrado ser ineficiente, sÓ podemos
admitir que mais cedo ou mais tarde toda a política de
amparo à agropecuária deverá sofrer uma reformulação
(quiçá a política tributária também), com reflexos para
toda a economia.

Mesmo que seja viável um melhor controle na con-
cessão do crédito rural de forma a evitar o abuso de
"adubo papel" e similares, o crédito subsidiado, em si, é
ineficiente como instrumento, visto não estar vinculado
aos resultados da produção física (a relação entre um e
outro é bastante indireta para que o crédito subsidiado
possa t~rnar-se um mecanismo adequado de incentivo à
produção agropecuária).

Assim, admitindo-se que o governo queira ter um
setor agrícola mais dinâmico, e todas as indicações são
nésse sentido, somos levados a supor que a política agrí-
cola no futuro provavelmente caminhará no sentido de
uma diminuição substancial no crédito subsidiado, como
vem preconizando o Prof. Octavio Gouvêa de Bulhões
(veja artigo em O Estado de São Paulo, 25 jan. 1981),
embora tal redução só deverá ocorrer gradualmente e
não de uma só vez, como gostaria o Prof. Bulhões. Se
isto ocorrer, devemos esperar que uma maior ênfase seja

Banco do Brasil Bancos comerciais

Período Total I Parto I PartoValor (%)
Valor (%)

1973 36.682 22.904 62,4 13.778 37,6
1974 62.918 41. 731 66,3 21.187 33,7
1975 105.087 71.217 67,8 33.870 32,2
1976 159.011 114.201 71,8 44.810 28,2
1977 227.286 171.046 75,3 56.240 24,7
1978** 264.987 196.564 74,,2 68.423 25,8

Fonte: Boletim do Banco do Brasil, n. 2, p. 11, 1978 .
.•Os dados dos quadros 10, 11 e 12 não são estritamente comparáveis, visto que os dados dos quadros 10 e 11 refletem a situação em
julho de cada ano, enquanto os dados do quadro 12 são relativos a dezembro de cada ano.
** Mês de agosto.
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Quadro 13

Preço mínimo/custo de produção na safra de 80/81
Produtos selecionados - Estado do Paraná

Preço mínimo/custo de produção

Algodão
Arroz
Feijão
Mandioca
Milho
Soja

1,21
1,23
1,51
1,41
1,19
1,11

Fonte: Conjuntura Econômica, p. 101, ago, 1980.

dada à política de preços mínimos e estoques regulado-
res de mercado,

5. CONCLUSOES

A política agrícola dos últimos anos que deu uma maior
ênfase ao setor através da concessão de preços" mínimos
adequados para alguns produtos com a manutenção do
crédito subsidiado, estendendo-o, inclusive, aos peque-
nos e médios lavradores através de uma expansão da rede
bancária (especialmente das agências do Banco do Bra-
sil), foi o resultado de um fraquíssimo desempenho do
setor durante a última década.

Não acreditamos, portanto, que o governo Figuei-
redo tenha feito uma "opção agrícola". Na realidade não
acreditamos que exista uma tal opção. Essa opção exis-
tiria se o Brasil tivesse uma gama adequada de produtos

Quadro 14
Agências do Banco do Brasil em funcionamento no país

agrícolas exportáveis, cuja demanda no mercado interna-
cional tivesse boas perspectivas de expansão. Tal, entre-
tanto, não é o caso. Os produtos que tradicionalmente
têm trazido a maior parte das divisas externas geradas
pelo setor agrícola têm sido o café, o açúcar, o cacau e
seus derivados e a soja e derivados.

Quanto ao café e o açúcar, as perspectivas de au-
mentos substanciais nas exportações desses produtos são
pequenas, visto que a demanda para ambos não vem cres-
cendo muito acentuadamente, além do que as exporta-
ções acham-se controladas por acordos internacionais.

O mercado internacional do café, na última década,
permaneceu mais ou menos estável, tanto em termos de
produção para exportação quanto de consumo! não se
podendo detectar nenhuma tendência a um rápido cres-
cimento nos pr6ximos anos. Quanto ao açúcar, o au-
mento do consumo mundial tem acompanhado nos últi-
mos anos o crescimento demográfico mundial, situando-
se pouco acima dos 2% ao ano.

O cacau apresenta um quadro muito semelhante ao
do café, visto que a produção mundial praticamente es-
tagnou, embora a participação do Brasil no mercado in-
-ternacional tenha aumentado ligeiramente devido a uma
diminuição na produção de Gana e da Nigéria, dimi-
nuição esta que foi compensada por aumentos na pro-
dução brasileira. Além do que, apesar do colapso do
Acordo Internacional do Cacau (AIC) a 1.0 de abril de
1980, o mercado internacional continua a ser (parcial-
mente) regulado pela Aliança dos Produtores de Cacau,
organismo que congrega os seis maiores produtores e
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1980 (1)

1978 (dez.) 1979 (jun.) 1979 (dez.) 1980 (jun.) 1979 (J)
(%)

Total 1.226 1.278 1.551 1.810 41,6

Norte 45 53 60 71 34,0

Nordeste 297 318 440 528 66,0

Sudeste 492 505 540 629 24,6

Sul 269 270 363 4f1 52,S

Centro-Oeste 123 132 148 171 29,6

Fonte: Boletim do Banco do Brasil, n. 2, 1980.

Quadro 15
Exportações brasileiras (US$ milhões)

1973-77
(média anual) (%) 1978 (%) 1979 (%)

100,0 12.659 100,0 15.244 100,0

18,4 2.295 18,1 2.319 15,2
8,3 350 2,8 364 2,4
4,3 834 6,6 958 6,3

16,1 1.515 12,0 1.651 10,8

47,1 4.994 39,5 5.292 34,7

Polttica agrtcola

Total das exportações 9.014

1. Café 1.656
2. Açúcar 75Q
3. Cacau e derivados 389
4. Soja e derivados 1.447

Subtotal (1+2+3+4) 4.242

Fonte: Relatório do Banco Central do Brasil, vários anos.



Quadro 16

Preço do trigo - USS tono métrica

Ano Importado Utilizando a taxa de câmbio do ano Utilizando a taxa de câmbio na
anterior à sua comercialização época de sua comercialização

1962 73,4 109,9 91,1
1963 75,4 124,0 107,0
1964 80,3 115,5 80,5
1965 72,4 110,5 94,6
1966 70,5 119,3 119,9
1967 73,3 117,4 98,4
1968 69,7 110,5 97,5
1969 68,8 108,7 102,0
1970 65,0 103,8 97,4
1971 74,5 102,9 94,6

Média 72,3 112,3 96,1

Fonte: Conjuntura Econômica, p. 68,'dez. 1972.
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que, conjuntamente, são responsáveis por 80% da oferta
total (veja Conjuntura Econômica, p. 27, abro 1980),

Nos três mercados, conseqüentemente, não se prevê
para o futuro incrementos significativos no consumo, o
que quer dizer que as exportações brasileiras desses pro-
dutos não deverão mostrar ganhos muito significativos a
médio e longo prazos (o que não implica dizer que em
anos isolados, devido à quebra na produção de concor-
rentes, o Brasil não possa obter ganhos ponderáveis das
exportações desses produtos).

Assim, em termos de produtos agrícolas, sobra ao
Brasil a soja, cuja produção mundial vem aumentando a
uma taxa expressiva de 6,5% a.a. e cujo comércio inter-
nacional tem-se expandido nos últimos anos a 7,5% a.a.

Efetivamente, entre 1969 e 1980, a produção brasi-
leira de soja cresceu 23% a.a. em média, o que também
quer dizer que a participação brasileira no mercado inter-
nacional aumentou. Mas exatamente o mesmo fenôme-
no, que permitiu esse crescimento excepcionalmente ele-
vado na produção e exportação de soja pelo Brasil, qual
seja, a possibilidade de, na qualidade de pequeno produ-
tor, poder aumentar sua participação no mercado e, con-
seqüentemente, poder crescer a taxas superiores a este,
fez com que a partir do fim da década de 70, a taxa de
expansão mostrasse tendências a cair, tendo o país já
atingido uma participação significativa na produção
mundial (cerca de 15%) nessa época. Com efeito, entre
1976 e 1980, a expansão na produção de soja no Brasil

!se deu a uma taxa média de 3,6% a.a. Mesmo que possa-
mos atribuir parte do fraco desempenho à crise agrícola
de 1978, ainda assim as perspectivas para o futuro seriam
de um aumento na produção e na exportação a uma taxa
não superior a uns 7% a.a.

O que isto quer dizer é o seguinte: que o volume
físico das exportações brasileiras de produtos agrícolas
não irá crescer muito rapidamente nos próximos anos.

Se adicionarmos aos produtos agrícolas os produtos
exportáveis da pecuária" o panorama não sealtera. li
bem verdade' que nos Últimos anos (de 1976 a í979) as
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exportações de frango congelado cresceram de 19 mil
toneladas para 72 mil toneladas, o que fez com que, em
termos de valor, as exportações passassem de 19 milhões
para 71 milhões de dólares nesse período, o que indica
uma taxa de crescimento dessas exportações de 39% a.a.
Mas, mesmo que a taxa nos próximos cinco anos conti-
nuasse nesse nível, estaríamos exportando em 1985 o
equivalente a 381 milhões de dólares de frangos, isto é, o
produto ainda representaria uma parcela quase que insig-
nificante do volume total das exportações da época
(talvez não mais que 0,5% dessas). Asim sendo, para
todos os .efeítos podemos ignorar as exportações de
carne congelada de frango no cômputo geral das exporta-
ções brasileiras.

Na realidade, não podemos esperar uma perfor-
mance dos produtos primários nos próximos anos muito
melhor do que a de anos recentes.

De 1970 a 1979, as exportações brasileiras de pro-
dutos básicos cresceram a 13,7% a.a. em termos de valor.
Ocorre que as importações no mesmo período estavam
crescendo a 24,5% a.a., e é bem provável que continuem
a crescer nos próximos anos a taxas não muito inferiores
a essa, Ora, para equilibrar o balanço de pagamentos,
sem ter de recorrer a maciços empréstimos externos, será
necessário que, no futuro, as importações e as exporta-
ções cresçam a taxas bem mais próximas uma da outra.
Está claro, a partir do que foi exposto, que o aumento
nas exportações brasileiras não se dará, a esse ritmo a
partir da exportação de produtos básicos (especialmente
produtos agrícolas). Assim sendo, o esforço brasileiro em
termos de exportação forçosamente deverá concentrar-se
nos produtos industriais.

Efetivamente, é isso o que já vinha ocorrendo na
última década, quando as exportações de manufaturados
cresceram a 36% a.a. e as de semimanufaturados a
25,2%. Enquanto que em 1970 os manufaturados contri-
buíam com 15,3% das exportações brasileiras, hoje em
dia .contríbuem em 44,7%. O que se espera é que essa
participação continue a aumentar nos próximos anos.

Assim sendo, não nos parece viável que o setor ma-
nufatureiro venha a ser preju~icado em decorrência de



uma maior ênfase dada pela política econômica ao de-
senvolvimento agrícola, visto que toda a possibilidade de
o país continuar a se desenvolver a taxas próximas às que
observamos na década de 70 está condicionada a uma
expansão vigorosa do comércio externo, expansão esta
que só o setor manufatureiro poderá conseguir.

O que é mais provável é que a indústria de transfor-
mação continue a gozar de uma série de incentivos, in-
clusive de incentivo às exportações para aqueles produ-
tos que o Brasil tem condições de colocar no mercado
.íntemacíonal. Talvez, frente a pressões externas, os in-
centivos às exportações de manufaturados mudem de
forma, mas algum tipo de incentivo provavelmente conti-
nuará a existir de forma a garantir um crescimento ade-
quado da exportação de manufaturados.

O que a análise da política agrícola recente ainda
demonstra é que as pressões do balanço de pagamentos
são vistas como sendo de tal forma restritivas ao bom
desempenho da economia que o governo vê comoúnica
saída a adoção de políticas autarquizantes, mesmo
quando essas políticas envolvem elevados custos sociais.

Assim, ao examinarmos a política tritícola brasi-
leira, o que observamos é o desejo de se atingir um certo
grau de auto-suficiência, a despeito do fato de o trigo
brasileiro sair de 33 a 55% mais caro que o trigo impor-
tado, como demonstra o quadro 16.

Destarte, se o governo brasileiro resolveu subsidiar
um produto como o trigo, fica patente que, antes de
mais nada, considera o problema do balanço de paga-
mentos prioritário.

Ora, se um produto como o trigo nacional, que sabi-
damente nem a curto nem a médio prazos poderá com-

, petir em custo com o trigo importado (veja Conjuntura
Econômica dez. 1977, p. 128-36), tem sido merecedor
de maciço apoio governamental, o mínimo que se pode
esperar para a indústria de transformação é um apoio
adequado, visto que como estão a demonstrar os exem-
plos da indústria automobilística, de construção naval e
várias outras, é mais uma questão de tempo até que o
Brasil possa competir em termos de custo com países
maisaváÍ1Çados industrjalItteJl!~.
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